
Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal

Coordenação de Gestão, Logística e Recursos Humanos
Diretoria de Contratos

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

Contrato para Aquisição de Bens  nº 09/2024/SEL/DF

Nos termos do padrão nº 07/2002.

Processo nº 00220-00003083/2022-45.

SIGGO 049904

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL  doravante denominada Contratante, pessoa jurídica de Direito Público inscrita no CNPJ:
02.977.827/0001-85, com sede no SBN – Quadra 02, Bloco K, Lote 09 (térreo, mezanino, 1º e 3º Subsolo) -
DF , doravante denominada CONTRATANTE, representada por  VICTOR RENATO JUNQUEIRA
LACERDA,  CPF: 034.906.305-21 e RG: 4.271.732 SSP/DF, na qualidade de Secretário de Estado, da
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal,  com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e SMART PROMOÇÕES E
EVENTOS LTDA, doravante denominada Contratada, CNPJ n.º10201909/0001-61, com sede em SMDB CL
Conjunto 12 Lote C Sala 202, Lago Sul, Brasília/DF, CEP: 71.680- 113,  representada por ARTUR NILO
SANTANA SESSA, portador da Carteira de Identidade nº 1037971 SSP/BA e do CPF nº 152.129.395-34, na
qualidade de representante.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 -
COLIC/SUAG/SEL/DF (120447837)  ,da Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal n.º 5.450/2005, Decretos
Distritais nº 25.966/2005, nº 26.851/2006, e, subsidiariamente, a Lei n.º 8.666/1993 e alterações
subsequentes, além de outras normas aplicáveis à espécie.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1.   O Contrato tem por objeto a aquisição  contratação de empresa especializada no
fornecimento de materiais de consumo, esportivos, a fim de atender as demandas dos projetos
aprovados junto ao Ministério do Esporte, oriundos dos convênios celebrados junta a esta Secretaria de
Esporte e Lazer do Distrito Federal – SEL/DF  , consoante especifica ao  lote/grupo 2 do EDITAL PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 003/2023 - COLIC/SUAG/SEL/DF (120447837), que passam a integrar o presente Termo.
Abaixo o detalhamento dos iten do lote/grupo 2 :

LOTE / GRUPO 2
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ITEMDESCRIÇÃO UnidadeQuantidade

1 Bola de Beach Tennis: material: borracha revestida com feltro, peso: 56 a 59,4
g, características adicionais: aprovada pela federação internacional de tênis. Unidade 60

2
Par de Raquete de Beach Tennis: em fibra de carbono, peso entre 340g e
360g, núcleo de EVA com 38mm, comprimento de 455mm, com forma
redonda.

Unidade 10

3
Troféu: Com altura mínima de 65 cm, base com 40 cm de largura em
polímero na cor preta, um estágio com base de madeira, taça em polímero
metalizada com Plaqueta para gravação de colocação

Unidade 6

4

Uniforme Apoio Administrativo / Coordenador de Modalidade  / Jurados
Skate /  STAFF - Material: Tipo: Polo, Confeccionado em Piquet 100%
algodão, apresentação: mangas curtas, cor e tamanho a escolher, personalizada: 
escrito nome do responsável nas costas.

 *Sendo:  60 unidades ao Staff, 6 unidades ao Apoio Administrativo,
3 unidades ao Coordenador de Modalidade  e 3  unidades aos Jurados
Skate.

Unidade 72

5

Uniforme arbitragem Beach Tênis: Material:  Malha Fria (67% poliester,
33% viscose),Apresentação: manga curta,frente fechável por 02 botões,
aviamentos na cor do tecido, gola em malha canelada cor e tamanho a definir,
personalizada: escrito arbitragem nas costas 

Unidade 8

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em  até 20  (vinte) dias úteis,  a
contar  do recebimento da respectiva Nota de Empenho  ou do Pedido de Fornecimento,  conforme
especificação contida no EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 - COLIC/SUAG/SEL/DF (120447837),
facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente
justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1.  O valor total do Contrato é de R$ 18.750,00 (dezoito mil setecentos e cinquenta reais),
devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento
corrente.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.  A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 34101

II – Programa de Trabalho:27812620640915842    

III – Natureza da Despesa: 309030.

IV – Fonte de Recursos:132.

6.2.  O empenho inicial é de R$17.250,00 (dezessete mil duzentos e cinquenta reais), conforme
Nota de Empenho nº2024NE00381, emitida em17/07/2024, sob o evento nº400091, na modalidade
estimativo.
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V – Unidade Orçamentária: 34101

VI – Programa de Trabalho:27812620640915842    

VII – Natureza da Despesa: 309031.

VIII – Fonte de Recursos:132.

6.3.  O empenho inicial é de R$1.500,00 (dezessete mil duzentos e cinquenta reais), conforme
Nota de Empenho nº2024NE00383, emitida em17/07/2024, sob o evento nº400091, na modalidade
estimativo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E REAJUSTE

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Divida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

Do reajuste

7.2.5. Para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente
formados pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação
efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a
variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do
adimplemento de cada parcela.

7.2.6. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha
de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

7.2.7. Somente será efetivado o reajuste de preços após decorrido um ano da data limite para a
apresentação das propostas, que somente ocorrerá se eventualmente houver prorrogação do prazo de
vigência nos casos previstos no art. 57 da Lei nº. 8.666/93.

7.2.8. Os pagamentos observarão o DECRETO Nº 36.583, DE 03 DE JULHO DE 2015 e a PORTARIA
247, DE 31 DE JULHO DE 2019, Aplicado desde Janeiro de 2020: DECRETO Nº 36.583, DE 03 DE JULHO DE
2015: Dispõe sobre procedimentos de execução orçamentário-financeira relativos à retenção e
recolhimento do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos pela administração pública direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal. PORTARIA 247, DE 31 DE JULHO DE 2019: Aprova o Manual
do Imposto de Renda Retido na Fonte, de titularidade do Distrito Federal, nos termos do art. 157, inciso I,
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 11.8.3.

7.2.9. Dúvidas e esclarecimento no MANUAL DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE IRRF -
VERSÃO: MAIO/2020 - Acesso virtual para esclarecimentos e dúvidas: www.fazenda.df.gov.br/<Serviços
para empresa>, <Atendimento Virtual>, <Todos os serviços: Pessoa Jurídica>, <Assunto: Órgãos do GDF -
ERRF>, <Tipo de Atendimento: Retenção de IR na Fonte - Serviço>."

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
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8.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado, no interesse da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito
Federal, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, por meio de Termo Aditivo,
observado o limite estabelecido no Inciso II, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993, após a verificação
da real necessidade. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias corridos, após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a  5% (cinco por cento)  do valor do instrumento contratual,
podendo optar por qualquer das modalidades previstas no Art. 56, da Lei nº 8.666/1993.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1.  A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, e.

11.2.  Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
do fornecimento.

11.3.  A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4.   A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

11.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do fornecimento;

11.6.  A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal
de   responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

11.7.   Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade
ambiental, nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma: (conforme o
caso)

i) Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n° 4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo VI deste edital, ou;

ii) Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado,
registro, credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão, ou;

iii) Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de
práticas sustentáveis, informando, no referido documento quais são as práticas já implantadas e, quais as
metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

iv) No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado
nas alíneas i e iii poderá ser designada pela SEFP/DF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com o
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Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante,
a fim de verificar as informações e declarações apresentadas.

v) Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo
licitante não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, será tomadas as medidas administrativas, e se
for o caso, penal, cabível ao caso.

11.8. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando justificativas que serão objeto de
apreciação pela CONTRATANTE.

11.9. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato.

11.10. Garantir a qualidade dos itens, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

11.11. Oferecer garantia dos serviços prestados, das peças substituídas contra defeitos de
fabricação obrigando-se a repetição dos mesmos sem ônus para a contratante.

11.12. Respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015,
que proíbe conteúdo discriminatório contra mulher.

11.13. Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas e  aos
requisitos exigidos. 

11.14. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver condo nas normas pertinentes ao objeto.

11.15. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei Nº 6.679, de 24 de
setembro de 2020, que dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre homens e
mulheres nas empresas que contratam com o Poder Público do Distrito Federal.

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.17. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei Distrital nº 5.375/2014,
que institui a Política Distrital para Integração da Pessoa com Deficiência, consolida as normas de
proteção e dá outras providências.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3.   É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste
contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006, a seguir
transcritas, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art.
87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1.   A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos
arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da
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Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto e contido no Anexo V deste edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1.  O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo
no processo, desde que haja conveniência para a Administração  e não haja motivo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às conseqüências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

15.2. Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1.  Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1.   A  SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, doravante
denominada SEL/DF , designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas
nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafo e registro sistemático
do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento
lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do
art. 60, caput, da Lei 8.666/93.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília – DF, para dirimir quaisquer
dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012). 

 

 

 

Brasília-DF, 25 de SETEMBRO de 2024.

 

Pelo Distrito Federal: 

VICTOR RENATO JUNQUEIRA LACERDA 
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Secretária de Estado de Esporte e Lazer

 

 

Pela contratada: 

ARTUR NILO SANTANA SESSA

Representante

 

Testemunhas: 

1. Marcus Vinicius Costa Vianna

2. Katia Braga de Carvalho

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Artur Nilo Santana Sessa, Usuário Externo, em
25/09/2024, às 10:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VICTOR RENATO JUNQUEIRA LACERDA -
Matr.0282137-0, Secretário(a) de Estado de Esporte e Lazer, em 25/09/2024, às 17:31,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCUS VINICIUS COSTA VIANNA - Matr.0282853-7,
Diretor(a) de Contratos, em 26/09/2024, às 07:51, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KÁTIA BRAGA DE CARVALHO Matr.284199-1,
Gerente de Contratos e Ajustes Congêneres, em 03/10/2024, às 10:26, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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